
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 896.505 - BA (2016/0110262-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARIA DAS GRAÇAS MOREIRA SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. CONDIÇÕES SUBJETIVAS 
NÃO VERIFICADAS. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. INQUÉRITOS POLICIAIS E 
AÇÕES PENAIS EM CURSO. PROPENSÃO À PRÁTICA DE 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. SÚMULA 444/STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA.

1. O Tribunal de origem concluiu, a partir da análise dos autos, sem 
fazer alusão direta a procedimentos ou ações judiciais desprovidas de 
definitividade, que a recorrente demonstra propensão à prática de 
atividades delituosas, inclusive com desrespeito a anterior 
benefício que a própria Justiça lhe havia assegurado.

2. Rever o entendimento fixado acerca da matéria demandaria 
inexorável reexame de provas, a fim de se aferir o cumprimento, ou 
não, dos requisitos subjetivos impostos pelo § 4º do art. 33 da Lei de 
Drogas. Dessa forma, a pretensão deduzida esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ, que veda o revolvimento de aspectos 
fático-probatórios em sede de recurso especial. 

3. Ainda que assim não fosse, conforme a jurisprudência desta Corte 
Superior, é viável o indeferimento do benefício legal quando a 
existência de inquéritos policiais ou ações penais em curso revelarem o 
comprometimento do agente com organizações criminosas ou, ainda, a 
dedicação a atividades ilícitas. No caso, a orientação da Súmula 
444/STJ não impede o afastamento da causa de diminuição. 
Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 896.505 - BA (2016/0110262-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARIA DAS GRAÇAS MOREIRA SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARIA DAS GRAÇAS 

MOREIRA SOUZA contra decisão monocrática de e-STJ fls. 334/343, que conheceu do 

agravo para negar provimento ao recurso especial intentado com fundamento nas alíneas "a" 

do inc. III do art. 105 da CF.

Sustenta, basicamente, que a existência de inquéritos e ações penais em 

curso não é obstáculo ao deferimento da causa de diminuição do § 4º do art. 33 da Lei 

11.343/2006. Nesse sentido, afirmando ser primária e portadora de bons antecedentes, 

propõe a aplicação do benefício em seu favor, no grau máximo previsto pela norma penal –  

2/3 (e-STJ fls. 352/358).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 896.505 - BA (2016/0110262-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O recurso não comporta provimento.

Conforme consta da decisão agravada, o Tribunal de origem, quando 

indeferiu o pleito de aplicação do § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 ao caso concreto, em 

nenhum instante fez qualquer alusão a inquéritos ou ações penais em curso instauradas em 

desfavor da recorrente. O voto condutor do julgado afirmou, tão somente, o seguinte (e-STJ 

fl. 236):

Destaco, outrossim, não poder prosperar a pretendida incidência 
do redutor de pena previsto no § 4°, do art. 33, da Lei de Drogas, 
por não atender a Apelante aos pressupostos subjetivos para 
concessão do reconhecimento do tráfico privilegiado, tendo 
demonstrado propensão à prática de atividades delituosas, 
inclusive com desrespeito a anterior benefício que a própria Justiça 
lhe havia assegurado.

Sob esse prisma, como frisado na decisão agravada, a alteração do 

entendimento fixado acerca da matéria demandaria inexorável reexame de provas, a fim de se 

aferir o cumprimento, ou não, dos requisitos subjetivos impostos pela norma penal. Dessa 

forma, a pretensão deduzida esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, que veda o revolvimento de 

aspectos fático-probatórios em sede de recurso especial.

Ainda que assim não fosse, cumpre observar que, nos termos da 

jurisprudência desta Corte Superior, é viável o indeferimento do benefício legal pleiteado 

quando a existência de inquéritos policiais ou ações penais em curso revelarem o 

comprometimento do agente com organizações criminosas ou, ainda, a dedicação a atividades 

ilícitas. No caso, a orientação da Súmula 444/STJ – É vedada a utilização de inquéritos 

policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base – não impede o afastamento 

da causa de diminuição. Nesse sentido:

CONSTITUCIONAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
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CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES (LEI N. 11.343/2006, 
ART. 33). APREENSÃO DE 3 (TRÊS) BUCHAS DE CRACK. PENA 
FIXADA EM 5 (CINCO) ANOS DE RECLUSÃO. PEDIDO DE 
REDUÇÃO DA PENA (ART. 33, § 4º). IMPOSSIBILIDADE. RÉU 
QUE RESPONDE A OUTRAS AÇÕES PENAIS. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

02. "Fatos criminais pendentes de definitividade, embora não 
sirvam para a negativa valoração da reincidência e dos 
antecedentes (Súmula n. 444 do STJ), podem embasar o 
afastamento da minorante do tráfico privilegiado quando permitem 
concluir que o agente se dedica a atividades criminosas" (HC 
295.163/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
14/10/2014; HC 280.204/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta 
Turma, julgado em 07/04/2015).

03. Habeas corpus não conhecido. (HC 326.437/RS, Rel. Ministro 
NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SC), QUINTA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 30/09/2015).

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. AFASTAMENTO DA CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
CONDENAÇÃO SEM TRÂNSITO EM JULGADO.  POSSIBILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. NÃO CABIMENTO.

[...]

2. É sabido que este Tribunal entende que inquéritos policiais e 
ações penais em curso não podem ser utilizados para valoração 
negativa dos antecedentes e da reincidência (Súmula 444). Todavia, 
é possível que esses fatos criminais sejam utilizados para justificar 
o afastamento da causa especial de diminuição de pena prevista no 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, quando possibilitarem a 
conclusão de que o agente participa de organização criminosa ou 
se dedica a atividades ilícitas.

3. Mantido o quantum da pena, inviável a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos, nos termos do art. 
44, I, do Código Penal, por ser superior a 4 anos de reclusão.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 280.204/SP, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 
17/04/2015).

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PENA INFERIOR A 8 ANOS. NATUREZA DA SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA O 
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AGRAVANTE DO REGIME PENAL. MINORANTE DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. FATOS CRIMINAIS PENDENTES DE 
DEFINITIVIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
AFASTAMENTO. LEGALIDADE.

[...]

3. Fatos criminais pendentes de definitividade, embora não sirvam 
para a negativa valoração da reincidência e dos antecedentes 
(Súmula n. 444 do STJ), podem embasar o afastamento da 
minorante do tráfico privilegiado quando permitem concluir que o 
agente se dedica a atividades criminosas.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 295.163/SP, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 
30/10/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. TRÁFICO DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. FIXAÇÃO DA CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA PREVISTA NO ART. 33, § 
4.º, DA LEI 11.343/06. RÉU QUE RESPONDE A OUTRAS AÇÕES 
PENAIS. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]

2. A existência de outros processos criminais contra o Acusado, 
ainda que sem condenação transitada em julgado, afasta a 
incidência da minorante do art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/06.

3. Decisão que se  mantém por seus próprios fundamentos.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 232.513/AL, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 13/08/2013, 
DJe 23/08/2013).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator  

Documento: 1520608 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/06/2016 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0110262-4 AREsp 896.505 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03187137820138050001  3187137820138050001

EM MESA JULGADO: 16/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DAS GRAÇAS MOREIRA SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DAS GRAÇAS MOREIRA SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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